
INDICAÇÃO Nº 
2311
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e outras providências para que todos os prédios da rede pública estadual de ensino sejam dotados de sistema de captação de águas pluviais, para utilização não potável, com vistas a  promover a redução do consumo de água nas escolas públicas, acolhendo a iniciativa da jovem Priscilla Liz Barbatto, da Escola Estadual “Profª. Ismênia Monteiro de Oliveira”, de Pindamonhangaba, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Priscilla Liz Barbatto, da Escola Estadual “Profª. Ismênia Monteiro de Oliveira”, de Pindamonhangaba, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.
A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e outras providências para que todos os prédios da rede pública estadual de ensino sejam dotados de sistema de captação de águas pluviais, para utilização não potável, com vistas a promover a redução do consumo de água nas escolas públicas.
Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:
“Artigo 1º - Fica criado o projeto de sistema de captação de água de chuva dos telhados de todos os prédios da rede pública estadual de ensino, com o objetivo de a mesma ser utilizada para o funcionamento das descargas sanitárias e outras atividades que não precisem de água tratada, como forma de:
I - reduzir o consumo de água da rede pública estadual de ensino e o alto custo de fornecimento da mesma;
II - evitar a utilização de água potável onde esta não é necessária;
III - despertar o sentido ecológico e financeiro com a finalidade de não desperdiçar o mais importante recurso natural do planeta;
IV - ajudar a conter as enchentes, represando parte da água que teria de ser drenada para galerias e rios.








Artigo 2º - Deverão constar do sistema de captação, elementos constituintes básicos formados pelos componentes essenciais que se encontram presentes em qualquer tipo de sistema: área de captação, calhas, tubulação e reservatório de abastecimento.
Parágrafo único - A capacidade do reservatório a ser implantado deverá ser calculada conforme as especificações de cada escola.
Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:


“Acredita-se que a quantidade de água existente no planeta seja a mesma há praticamente três bilhões de anos, ou seja, não aumentou, nem diminuiu. A água desenvolve um ciclo que é o resultado da chuva, que evapora dos lagos, rios e oceanos, formando as nuvens que quando carregadas soltam água na terra, desenvolvendo assim, um ciclo contínuo. Então, o que vem provocando a grave crise com a escassez da água não é a diminuição da mesma, mas fatores como: grande crescimento populacional, má distribuição, desperdício, poluição, desmatamento, despreocupação com os mananciais, entre outros. Desse modo, mesmo o Brasil tendo uma situação privilegiada em relação à quantidade de água existente em seu território, se não houver um processo urgente de conscientização da população quanto ao uso correto e responsável da água tratada, não mudará a situação do agravamento da falta de água.


Para mudar essa realidade é preciso um comprometimento para que se desenvolvam políticas permanentes de racionalização do uso da água. Racionalizar o uso da água não significa ficar sem ela por algum período, mas usá-la sem desperdício para que nunca falte.


Rever hábitos arraigados nos indivíduos e na coletividade não é uma tarefa fácil. Daí a importância de investir na nova geração, pois é por meio da educação que se formam cidadãos conscientes.


Propomos o presente projeto, porque além do aspecto ambiental já demonstrado, há também o aspecto financeiro, pois com tal empreendimento haverá um gasto no momento de sua implantação, que será coberto com o dinheiro a ser economizado nas futuras contas de água.


É uma alternativa para a diminuição do consumo de água tratada, fato que naturalmente trará aos cofres públicos uma economia considerável.


Se aprovada, nossa proposta deverá trazer um novo conceito no que se refere à economia do uso do recurso natural mais precioso do planeta além do fator econômico para os cofres públicos. 


Conclamo todos os companheiros parlamentares a ler, meditar e votar favoravelmente.”

Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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